
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.367.872 - RS (2010/0203752-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS E OUTRO
ADVOGADOS : GUILHERME GABECH DE MELO E OUTRO(S)
  MARCIA MALLMANN LIPPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : HACASA ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : IVO GABRIEL CORRÊA DA CUNHA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO 
OCORRÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA O CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO E DE CONTAGEM DO 
PRAZO DO ART. 475-J DO CPC. NÃO CABIMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NESSA HIPÓTESE. 

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do recurso especial 
1.134.186/RS, representativo de controvérsia repetitiva nos termos do 
artigo 543-C do CPC, concluiu pela higidez da fixação de honorários em 
sede de cumprimento de sentença quando escoado o prazo para 
pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se 
inicia após a intimação do advogado. Assentou-se, ademais, o 
descabimento da condenação em verba honorária pela rejeição da 
impugnação ao cumprimento de sentença. Outrossim, no caso de 
acolhimento da impugnação, ainda que parcial, entendeu que devem ser 
arbitrados honorários em benefício do executado.

2. No presente caso, o Tribunal de origem expressamente consignou que 
não houve a interposição de impugnação ao cumprimento de sentença, 
tampouco ter-se-ia iniciado a contagem do prazo para o cumprimento 
voluntário ante a ausência de intimação do devedor com esse desiderato. 
Dessa forma encontra-se em harmonia com o entendimento firmado em 
sede de julgamento de recurso representativo de controvérsia repetitiva.

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.367.872 - RS (2010/0203752-3)
  

AGRAVANTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS E OUTRO

ADVOGADOS : GUILHERME GABECH DE MELO E OUTRO(S)
  MARCIA MALLMANN LIPPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : HACASA ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : IVO GABRIEL CORRÊA DA CUNHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por RIO BRAVO INVESTIMENTOS 

S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS contra decisão de minha 

lavra, que negou provimento ao agravo ao fundamento de estar o acórdão do Tribunal de 

origem em harmonia com o entendimento do STJ quanto à questão de honorários 

advocatícios em sede de cumprimento de sentença.

Nas razões do presente agravo regimental, a parte ora agravante sustenta, em 

síntese, não ser o caso de incidência da Súmula 83/STJ.

Pede a reforma da decisão.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.367.872 - RS (2010/0203752-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS E OUTRO
ADVOGADOS : GUILHERME GABECH DE MELO E OUTRO(S)
  MARCIA MALLMANN LIPPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : HACASA ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : IVO GABRIEL CORRÊA DA CUNHA E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO 
OCORRÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA O CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO E DE CONTAGEM DO 
PRAZO DO ART. 475-J DO CPC. NÃO CABIMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NESSA HIPÓTESE. 

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do recurso especial 
1.134.186/RS, representativo de controvérsia repetitiva nos termos do 
artigo 543-C do CPC, concluiu pela higidez da fixação de honorários em 
sede de cumprimento de sentença quando escoado o prazo para 
pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se 
inicia após a intimação do advogado. Assentou-se, ademais, o 
descabimento da condenação em verba honorária pela rejeição da 
impugnação ao cumprimento de sentença. Outrossim, no caso de 
acolhimento da impugnação, ainda que parcial, entendeu que devem ser 
arbitrados honorários em benefício do executado.

2. No presente caso, o Tribunal de origem expressamente consignou que 
não houve a interposição de impugnação ao cumprimento de sentença, 
tampouco ter-se-ia iniciado a contagem do prazo para o cumprimento 
voluntário ante a ausência de intimação do devedor com esse desiderato. 
Dessa forma encontra-se em harmonia com o entendimento firmado em 
sede de julgamento de recurso representativo de controvérsia repetitiva.

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

4. Não prospera a irresignação.

No que respeita aos honorários fixados em sede de impugnação ao 

cumprimento de sentença, a Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do 
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Recurso Especial n. 1.134.186/RS, representativo de controvérsia repetitiva nos termos do 

artigo 543-C do CPC, concluiu pela higidez da fixação de honorários em sede de 

cumprimento de sentença quando escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o 

art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do advogado.

Assentou-se, ademais, o descabimento da condenação em verba honorária 

pela rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença; outrossim, no caso de 

acolhimento da impugnação, ainda que parcial, devem ser arbitrados honorários em benefício 

do executado, com base no art. 20, § 4º, do CPC.

Confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de 
sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para 
pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se 
inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição 
do "cumpra-se" (REsp. n.º 940.274/MS).
1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da 
impugnação ao cumprimento de sentença.
1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, 
serão arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 
20, § 4º, do CPC.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.134.186/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 01/08/2011, DJe 21/10/2011)

No presente caso, o Tribunal de origem expressamente consignou que não 

houve a interposição de impugnação ao cumprimento de sentença, tampouco ter-se-ia 

iniciado a contagem do prazo para o cumprimento voluntário ante a ausência de intimação 

com esse desiderato.

Dessa forma, verifica-se que o Tribunal de origem encontra-se em harmonia 

com o entendimento consolidado no STJ em sede de recurso representativo de controvérsia 

repetitiva.

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte ora 

agravante, multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0203752-3 Ag     1.367.872 / RS

Números Origem:  10502423360           10900470171           2726345420108217000   70030932057           
70035746767           70036849198

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS E OUTRO

ADVOGADA : MARCIA MALLMANN LIPPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : HACASA ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : IVO GABRIEL CORRÊA DA CUNHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Sociedade - Dissolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS E OUTRO

ADVOGADOS : MARCIA MALLMANN LIPPERT E OUTRO(S)
GUILHERME GABECH DE MELO E OUTRO(S)

AGRAVADO : HACASA ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : IVO GABRIEL CORRÊA DA CUNHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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